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Resumo

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) afirmam que “o ensino de Língua Estrangeira não é visto como elemento importante na formação do aluno” (BRASIL, 1998, p. 19). Vários fatores que ressaltam a precariedade do ensino dessa disciplina nas escolas públicas ratificam essa assertiva: faltam materiais adequados, as salas de aula são numerosas, o número de aulas por semana é reduzido, entre outros. Na tentativa de amenizar ao menos uma dessas dificuldades, iniciei uma pesquisa (PIBIC/IFCE) que propõe a inserção da disciplina de inglês no currículo na educação infantil (ainda que com a carga horária reduzida, uma vez que o objetivo é o aumento do tempo de exposição dos aprendizes a língua estrangeira a longo prazo). Partindo do princípio de que o contexto é importante, mas dispensável no ensino de língua inglesa na educação infantil, este trabalho relata como será feita a pesquisa que verificará a eficácia do ensino de alguns vocábulos descontextualizados em inglês para crianças de uma escola pública. Verificarei também a eficácia do ensino implícito de alguns vocábulos em inglês através da contação de histórias para um outro grupo crianças da mesma escola pública e compararei os resultados obtidos nas duas intervenções pedagógicas. No melhor do meu conhecimento, o interior do Ceará ainda não apresenta ações como esta, o que justifica a realização e a relevância desta pesquisa. Farei uma intervenção pedagógica com estudantes de duas turmas que seguirá os pressupostos de pesquisas experimentais. Espero que todos os estudantes sejam capazes de recordar alguns dos vocábulos, independentemente da presença do contexto.

Palavras chave: Aprendizes de inglês-LE. Educação Infantil. Intervenção pedagógica. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A minha experiência como professora de inglês como língua estrangeira (LE) levou-me a ponderar algumas questões que guiaram a criação da pesquisa que está sendo desenvolvida. Ano passado, a mídia brasileira reportou que a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) convidou aproximadamente 110 bolsistas do Programa Ciência sem Fronteiras para voltar ao nosso país sem fazerem estágio, considerando que eles não atingiram o nível de proficiência necessário em inglês. Essa triste notícia não surpreendeu aqueles que conhecem a delicada conjuntura na qual o ensino e a aprendizagem dessa disciplina ocorrem, especialmente nas escolas públicas: faltam materiais adequados; as salas de aula são numerosas; o número de aulas por semana é reduzido. 
Lamentavelmente, essas são apenas algumas das dificuldades que precisam ser superadas. Um dos fatos mais preocupantes é que o inglês é ensinado apenas a partir dos terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental nas escolas públicas, o que corresponde as séries do sexto ao nono ano. Ur (2012) afirma que aprendizagem de uma língua estrangeira está diretamente relacionada ao tempo de exposição dos aprendizes à língua estudada. Como seria possível esperar uma atuação diferente de nossos estudantes no exterior? A gravidade dessa situação foi esplendidamente descrita nos Parâmetros Curriculares Nacionais, há mais de quinze anos:

A primeira observação a ser feita é que o ensino de Língua Estrangeira não é visto como elemento importante na formação do aluno, como um direito que lhe deve ser assegurado. Ao contrário, freqüentemente, essa disciplina não tem lugar privilegiado no currículo, sendo ministrada, em algumas regiões, em apenas uma ou duas séries do ensino fundamental. Em outras, tem o status de simples atividade, sem caráter de promoção ou reprovação. Em alguns estados, ainda, a Língua Estrangeira é colocada fora da grade curricular, em Centros de Línguas, fora do horário regular e fora da escola. Fora, portanto, do contexto da educação global do aluno. (BRASIL, 1998, p. 19)

A hegemonia mundial da língua inglesa é inegável. E como se trata de ensino de língua inglesa, não devemos ignorar a língua do imperialista, mas devemos fazer uso dela em nosso próprio benefício (MOITA LOPES, 1996, p. 59). Se o nosso país almeja ser uma potência reconhecida internacionalmente, precisaremos interagir satisfatoriamente com outras nações nos campos da ciência, da cultura, da educação e do trabalho. Portanto, a realidade do ensino dessa disciplina em nossas escolas precisa ser modificada rapidamente. 
Uma tentativa de transformar essa realidade seria através da inserção da disciplina no currículo a partir da educação infantil (ainda que com a carga horária reduzida, como ocorre no ensino fundamental). Contudo, como a língua inglesa seria ensinada ao público infantil? Ur (2012) advoga que crianças aprendem melhor implicitamente: imitando, memorizando, adquirindo intuitivamente os conteúdos através de uma exposição repetida a eles (como na contação de histórias) e das produções geradas por atividades prazerosas ou interessantes (como jogos). No entanto, como a própria autora ressalta, este tipo de aprendizagem, embora eficaz, requer muito tempo.
Partindo do princípio de que o contexto (como o que é dado através da contação de uma história) é importante e essencial para o ensino implícito na educação infantil, porém sua presença requer mais tempo do que os professores dispõem, a pesquisa que está sendo desenvolvida almeja verificar a eficácia de um procedimento didático-pedagógico que trata do ensino explícito de alguns vocábulos descontextualizados em inglês para um grupo de crianças de uma escola pública do município de Limoeiro do Norte (Ceará), sendo esse o objetivo geral. Os objetivos específicos serão verificar a eficácia do ensino implícito de alguns vocábulos em inglês através da contação de histórias para um outro grupo crianças da mesma escola e comparar os resultados obtidos nas duas intervenções pedagógicas.
O interior do estado do Ceará ainda não apresenta ações como esta em suas escolas públicas (se elas existem, os respectivos relatos das pesquisas não foram publicados). Essa lacuna metodológica é a justificativa para a pesquisa proposta. A relevância deste estudo está em seu ineditismo. É nosso objetivo tentar agregar conhecimentos aos resultados das pesquisas realizadas até este momento e pesquisas a serem realizadas no futuro.

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS
Terry Eagleton, renomado filósofo e crítico literário britânico, define cultura como “tudo o que não é transmitido geneticamente”, o que está relacionado com “a convicção de que os seres humanos são o que lhes é ensinado” (2011, p. 52). Considerando que a aprendizagem de uma língua estrangeira envolve conhecimentos culturais, além de linguísticos, ela propicia aos estudantes a possibilidade de serem cidadãos mais conscientes do papel que desempenham no mundo, o que é umas das funções da escola, como os PCNs destacam:

A aprendizagem de uma língua estrangeira, juntamente com a língua materna, é um direito de todo cidadão, conforme expresso na Lei de Diretrizes e Bases e na Declaração Universal dos Direitos Linguísticos, publicada pelo Centro Internacional Escarré para Minorias Étnicas e Nações (Ciemen) e pelo PEN-Club Internacional. Sendo assim, a escola não pode mais se omitir em relação a essa aprendizagem. Embora seu conhecimento seja altamente prestigiado na sociedade, as línguas estrangeiras, como disciplinas, se encontram deslocadas da escola. A proliferação de cursos particulares é evidência clara para tal afirmação. Seu ensino, como o de outras disciplinas, é função da escola, e é lá que deve ocorrer. (BRASIL, 1998, p. 19)

Embora existam muitos cursos particulares no mercado, a maioria dos estudantes não possui condições financeiras confortáveis para fazer esse investimento. Logo, precisamos auxiliar as escolas públicas em suas funções e melhor preparar os estudantes, especialmente porque, como Wagner (2010) ressalta, “é ingênuo sugerir que virar nativo é a única maneira de alguém "aprender" efetivamente outra cultura, pois isso exigiria abrir mão da sua própria cultura (2010, p. 37)”. Contudo, como devemos ensinar uma segunda língua?
As pesquisadoras Mitchell e Myles (2004) afirmam que as teorias sobre a aprendizagem de uma segunda língua (doravante L2) são variadas. De acordo com elas, grupos de pesquisa diferentes estão perseguindo agendas teóricas que se centram em partes bastante distintas do processo de desenvolvimento de uma L2. Uma das mais relevantes contribuições teóricas foi a Teoria Sociocultural (doravante TSC), que foi desenvolvida originalmente em pouco mais de uma década, a partir da segunda metade da década de 1920 e o início da década de 1930, por Lev Vygotsky, na antiga União Soviética. Ela trata da natureza da cognição humana e da aprendizagem em relação a língua. Segundo Byrnes (2006), a TSC acredita que formas especificamente humanas de atividade mental surgem quando interagimos com outros membros pertencentes a nossa cultura. Vygotsky defende que formas mais elaboradas de atividade mental humana dependem de ferramentas simbólicas que as culturas desenvolveram com o passar dos anos, sendo a língua uma dessas ferramentas mais críticas. Dada sua perspectiva psicológica, a TSC se interessa em como as capacidades mentais são gradualmente formadas nos seres humanos (o processo é mais revelador da organização da atividade mental que o produto).
Rose (2007) afirma que o ‘ciclo de aprendizagem do andaime’, base da TSC, especifica os processos que Vygotsky chamou de zona de desenvolvimento proximal. Segundo Avelar (2008), Vygotsky propôs que, em qualquer área, todos os aprendizes possuem dois níveis de desenvolvimento: um de realização independente e outro de desenvolvimento potencial. O nível de desenvolvimento potencial evolui através da interação social com outras pessoas “mais capazes” (p. 168) – sejam elas pais, professores, entre outros.

“O processo de aprendizagem pode ser abrangido na metáfora de um andaime que se vai construindo acoplando novos elementos aos que já estão funcionando para suportar a edificação de uma obra” (AVELAR, p. 168). 

Logo, para que os aprendizes consigam desenvolver uma tarefa, eles precisam ter sido preparados para desenvolvê-la. E o ‘ciclo de aprendizagem do andaime’ defende que essa preparação deve ocorrer através da exemplificação: os professores mostram aos seus estudantes o que eles devem fazer e a tarefa pode ser modelada repetidamente antes de o aprendiz fazê-la sozinho. Nesse cenário, qual é a importância do contexto, uma vez que as crianças aprendem melhor implicitamente?
A Linguística Sistêmico-Funcional (doravante LSF) interpreta textos em relação aos seus respectivos contextos de uso (tanto o contexto de cultura – mais amplo, quanto o contexto de situação – mais específico). Segundo Christie (2004), uma das áreas mais significativas na qual a LSF tem dado uma grandiosa contribuição é a área de pesquisas em educação e a área do desenvolvimento de uma teoria de língua na educação. Dare (2010), corroborando a asserção de Christie (2004), afirma que, após trabalhar vinte anos formando professores e se interessando bastante pelo papel da língua no ensino e na aprendizagem, ele está convencido de que a LSF é a ferramenta mais poderosa e efetiva para a compreensão de como a língua funciona para construir significados. Em resumo, a LSF propicia uma forma diferente de pensar sobre a língua. Todavia, o que é exatamente a LSF? 
A LSF é uma teoria descritiva e explicativo-interpretativa que estuda o texto a partir do contexto de situação em que foi produzido, considerando que contextos diferentes determinam escolhas linguísticas diferentes. Bawarshi e Reiff (2010) afirmam que enquanto o sistêmico se refere à organização da língua para ser utilizada em contextos específicos, ao potencial de recursos linguísticos disponíveis aos usuários de uma língua, o funcional se refere ao trabalho da língua nos referidos contextos. Essa teoria tem como objeto de estudo os textos orais e/ou escritos, que viabilizam as representações das experiências e a troca dessas representações nas interações sociais, estabelecendo, assim, uma forte relação com a estrutura social. Da inter-relação texto-contexto, derivam-se os diferentes registros, relacionados com os propósitos comunicativos determinados pelo contexto de cultura e situados ideologicamente (HALLIDAY, 1994). 
De acordo com Gouveia (2009), a noção de contexto é extremamente importante na LSF, uma vez que os significados que podemos construir são totalmente dependentes de aspectos contextuais. É importante ressaltar que, nessa teoria, todo texto ocorre, simultaneamente, em dois contextos, um dentro do outro: o contexto de situação dentro do contexto de cultura. Esse modelo implica que o contexto para o potencial linguístico (para a língua enquanto sistema) é o contexto de cultura, enquanto o contexto para cada instância do sistema (para a língua enquanto texto) é o contexto de situação.
O contexto de situação foi teorizado através de um construto composto por três variáveis: campo do discurso, relações do discurso e modo do discurso. O campo do discurso trata da “ação social, objetivo comunicativo e assunto”; as relações do discurso analisam os “sujeitos e seus papéis, tipos de relação (simétrica/assimétrica, permanente/temporária) e distância social (máxima/mínima)”; o modo do discurso lida com o “papel da língua (constitutivo/ancilar), o canal (fônico/gráfico), o meio (oral/escrito) e o modo retórico (narrativo, didático, persuasivo, expositivo etc.)” (PRAXEDES FILHO, 2008, p. 1365). Quanto à relação texto-contexto de situação, Praxedes Filho (2010, p. 310) diz que “a língua é, predominantemente, uma semiose social, dependendo da estrutura social para sua existência” e, ao mesmo tempo, “a estrutura social é construída linguisticamente, dependendo da língua para sua existência” (grifos do autor). Logo, é possível afirmar que, para a LSF, o contexto é de fundamental importância no ensino de uma L2.
Assim, uma forma de melhor preparar os estudantes é familiarizá-los com a língua estrangeira a partir dos primeiros anos da educação formal, dada a receptividade com a qual essa faixa etária trata os mais diversos assuntos. Se a língua estrangeira estiver presente ao longo da vida escolar dos estudantes, é bastante provável que a forma como a disciplina é vista quando os estudantes dos terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental forem formalmente apresentados a ela seja diferente. Forte (2010) cita Moon (2005, p. 30) ao afirmar que quando a aprendizagem de uma outra língua ocorre nos primeiros anos de escolaridade, aumenta-se o tempo total de exposição, o que, a longo prazo, proporcionará um maior grau de proficiência em relação àqueles que começam mais tarde. Dessa forma, a escola estaria cumprindo o seu papel de ensinar a disciplina de língua estrangeira. 
Ferreira (2007) afirma que o processo de desenvolvimento de linguagens ocorre durante toda a vida, atingindo seu auge na educação infantil, o que faz com que esse período seja bastante importante no desenvolvimento da criança. Forte (2010) cita DeKeyser e Larson-Hall (2005, p. 103) ao afirmar que as crianças expostas a um idioma durante a educação infantil mostram um bom desenvolvimento de sua pronúncia. Ur (2012) destaca algumas características marcantes desse público: eles são mais impacientes e intolerantes com atividades tediosas ou tarefas difíceis sem uma recompensa imediata. No entanto, a autora ressalta que o verdadeiro problema não é a capacidade de atenção das crianças, uma vez que elas são capazes de passar longos períodos desenvolvendo atividades que realmente as interessam: elas têm pouca consciência das razões para a aprendizagem, logo, precisam de tarefas de aprendizagem interessantes que ajudem na aprendizagem implícita.
Ur (2012) lista formas de contornar as dificuldades mencionadas: expor o público infantil à linguagem significativa, com oportunidades para aprendê-la “de cor”, brincar com ela ou usá-la para transmitir mensagens (como através da contação de histórias); motivar os estudantes por meio de atividades e materiais que atraiam seu interesse; além de planejar aulas com uma variedade de atividades, certificando-se que nenhuma delas dure muito tempo. A autora ainda afirma que a visão é um sentido muito dominante nesse período – as imagens são muito úteis como base para tarefas de linguagem e podem ser usadas para descrever, interpretar, ditar e comparar. Quanto mais visível, interessante e colorida uma imagem for, melhor. Essa faixa etária também se diverte produzindo suas próprias imagens. 
Todos os conhecimentos que aqui foram mencionados precisam ser considerados na elaboração de uma intervenção pedagógica que verificará a eficácia de um procedimento didático-pedagógico, assim como os fatores que caracterizam a realidade do ensino de uma língua estrangeira em nossas escolas públicas.

PERCURSO METODOLÓGICO
Um estudo de caso experimental e quali-quantitativo será realizado, do tipo intervenção pedagógica. A pesquisa será desenvolvida pela pesquisadora, com o auxílio de uma bolsista, em duas turmas da educação infantil de uma mesma escola municipal ou estadual de Limoeiro do Norte, no Ceará.  
Para a escolha da escola, serão considerados fatores como a receptividade da instituição a pesquisa e a disponibilidade de duas turmas de mesmo nível, no mesmo turno e com uma quantidade semelhante de aprendizes, buscando minimizar as variáveis entre os grupos experimental e controle.
A intervenção durará 24h/a em cada uma das turmas (aproximadamente quatro meses). A equipe fará visitas semanais à escola e ocupará 2h/a da carga horária semanal de cada uma das duas turmas, na tentativa de evitar danos à carga horária das demais disciplinas, já que a disciplina de inglês não faz parte do currículo da educação infantil. Durante a intervenção, os mesmos vocábulos da língua inglesa serão ensinados, mas de formas distintas: no grupo experimental, eles serão ensinados de uma forma descontextualizada, visando um melhor aproveitamento do tempo disponível. No grupo controle, os vocábulos serão ensinados durante a contação de histórias (de uma forma contextualizada, como os estudiosos do ensino de uma língua estrangeira recomendam). Jogos e outras atividades lúdicas serão desenvolvidos nos dois grupos, de tal forma que a única diferença entre eles, no que tange a metodologia, será a forma como os novos vocábulos serão apresentados aos aprendizes. 
Os seguintes procedimentos serão adotados para a coleta dos dados: a intervenção pedagógica consistirá do ensino de algumas palavras em inglês durante as visitas, nas quais a bolsista fará anotações sobre o que está acontecendo na sala enquanto a pesquisadora ensina os vocábulos, que serão continuamente revisados nas visitas posteriores. Na última visita, que visa a coleta de informações para a avaliação quali-quantitativa da intervenção, os estudantes serão indagados acerca dos vocábulos ensinados anteriormente, sobre o que eles lembram e o que acharam da experiência. A equipe tomará nota das respostas dadas. 
Quanto aos procedimentos para a análise dos dados: do ponto de vista quantitativo, as respostas dadas pelos estudantes tanto durante a intervenção quanto às da última visita serão analisadas, quanto aos números de acertos. Os números absolutos de acertos serão transformados em números percentuais. Ao final, observaremos os percentuais com o intuito avaliar à eficácia da intervenção pedagógica. A intervenção em questão será considerada eficaz se as crianças conseguirem recordar pelo menos cinquenta por cento dos vocábulos ensinados. Do ponto de vista qualitativo, as respostas dadas pelos estudantes serão utilizadas na avaliação da intervenção e na discussão dos resultados, em especial no que tange ao alcance dos objetivos específicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Iniciamos a pesquisa em agosto de 2015, por conseguinte, ainda estamos trabalhando na revisão bibliográfica. Embora concordando com todos os argumentos que embasam a relevância do ensino contextualizado de uma língua estrangeira, não podemos desconsiderar a realidade de nossas escolas públicas. Portanto, é a nossa expectativa de que todos os estudantes reajam positivamente a experiência de aprender uma língua estrangeira e que os dois grupos sejam capazes de recordar a maioria dos vocábulos ensinados. Como possível relevância a ser revelada a posteriori, esperamos que a familiaridade com o idioma facilite o aprendizado da disciplina em séries mais avançadas. 
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